
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBE]RÃO DO PINHAT
. ESTADO DO PARANA -

CONTRATO DÉ PREST O DÊ SERVICOS N.O 118/2025 - PREGÃO ELE TRONTCO 024/2025.

Contrato que entre si celebram o Municipio de Ribeirâo do Pinhal e a Empresa
SHIRLEI CRISTINA TEIXEIRA - ACADEMIA,

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.064/0001-42, com sede a

Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato íepresentado pelo Prefeito lvunicipal, o Senhor DARTAGNAN CALIxTO
EBAE, bràsiteiro, casàdo, portadoÍ dô RG n.ô 773.261-9 SSP/m ê inscÍito sôb CPF/MF h." 171.855.279-15,
neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa SHIRLEI CRISTINA TEIXEIRA -
ACADEMIÂ, inscrito no CNPJ sob no. 21.886.21110001-43 Fone (43)99974-30í3 e-mail shiiley te@hotrnail conr
com sede na Avenida Prefeito Moacir Castanho - 334 - Bairro IBC - CEP 86.360-000 na cidade de Bandeirantes

- PR, nesle ato representado pela senhora SHIRLET CRISTINA TElxEtRA, brasileira, casada, empresária,
portadora de Cédula de ldentidade n.o 8.362.724-7 SESP/SC e inscrito sob CPF/MF n.o 041.199.559-66, nestê
ato simplesmente denominado CONTRATAOO, resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que seíá Íegido
pela Lei n. 14.133, de 0110412021, suas complementaçÕes e alteraçóes posteriores e, supletivamente, pelos
princípios da teoria geral dos contratos, pelas disposiçÕes de dirêito público e, ainda, pelas cláusulas e condiçóes
a seguir delineadas:

'1.1 O presente contrato tem por objeto a contrataçáo de empresa especializada na prestaçâo de serviços de
lnstrutor de Artêsanato, lnstrutor Musical ê Orientador Social para desenvolvimênto de trabalhos com o público do
SCFV atendido pela Secretaria Municipal de Assistência Sociâl por um períodô de'12 meses, obrigando-se o
CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens constantes nesse instrumento,
conÍorme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob n.o

02412025, ã qual fará parte integrânte deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E DAS ANTIDADES

2.1 Os valores para contrataçáo do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviãda pela

CONTRATA OS uars se uêm transcritos abaixo

2.2 Os serviços deverào ser iniciados após a emissão da ordêm de serviços devidamente assinada pelo Prefeito
em até 05 (quinze) dias úteis no estabelecimento da contratada conforme no Termo de Referência.
2.3 Os valores acima podêráo eventualmentê sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas

no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.13312021 .

2.4 O índice de iealuste dêste instrumênto será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o qual
também sêrá usado em caso dê atrasos de Pagamênto Pelo Contratante.
2.5 A empresa deverá apresentaÍ documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimdnto-
26 A revisáo de preços, caso ocorra, deveÍá ser feita nos mordés da Porlaria 109/2023 e Decíéta MnfiicÍFel
O2O/2023, devêndo, nos preços supracitados, estar incluídãs todas as despêsas Íelativas âo objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, transportê etc).

cLÁUsULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 Q presente contrato teÍá início na data de sua assinatura e vrgoraÍá alé 2210412026, podendo ser proÍrogado
por igual período, dependendo do interesse da AdministraÉo Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento mênsal realizado por TED até o 15o dia útil do mês subsequente, contados da data da entrega da

Nota Fiscal, a qual deverá estar acompanhada de relatório detalhado das atividades e atestado pela
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QÍOE UI{ID VR UNIÍ TOTALITEM CATSERV DESCRTçÃO

14.400,00Mensal 1.200,0001 15113 Trêinamento - Área Artística. Espggfç3çáq: lnstrutor de
artesanato de pintura em tecido ê/ou tela, artesenâto em
crochê e outros boÍdados, artesanato com reciclagem,
artesanato em EVA.

12

Mensal 2.500.00 30.000,001215113 Íreinamento - Área ArtÍstica. EspeciÍicaçáo: lnstrutor de
Música de violâo, teclado para ministrar aulas musicais.

02

44.400,00Total
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAT
, ESTADO DO PARANA -

Coordênadora do Programa SCFV, devendo salientar que.iunto ao corpo da Nota Fiscal, será necessário fazer

constar, para fins de pagamento, o número da licitaçáo, o número do Lote, Funcionário requisitante, informaçôes

relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta conente da Vencedora.

4.2 A NOIA FISCAI dEVErá SEr EMitidA NOME dO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE RIBEIRÃO

DO PINHAL CNPJ: 17,382,189/OOO1-27. RUA ANTONIO ROGÉRIO ROSA 1097 - COMPLEIVIENTO CRAS.

CúUSULA QUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

5.1 As dêspesas com a execuçáo deste contrato correráo no orçamento da Dotaçáo Orçamentária: 2430-
000/2330 940/2330-933/2560 -000 t297 0 -93 4 t2950-9354 3390390000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OB ACÕES DO CONTRATANTE

6.1 Para garantir o Íiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previâmente à CONTRATADA, através de documênto requisitório próprio, a execuçáo dos serviços; bem como

efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a prestaçáo dos serviços (conforme cláusula sétima), comunicândo a CONTRATADA,
qualquer irregularidade;
6.1 .2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÓes estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 EÍetuar o pagamento em observància à forma tratada na cláusula quarta;

6.1 .4 Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encáminhando-as, para pagamento;
6.1.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçóes relacionadas ao ob.ieto deste
contrato.

cLÁUSULA §ÉTIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

7.1.í PÍestar os serviços contratados no município, no prazo, local e forma indicados pela SecÍetaria de

Assistência Sociâl até o flnal do prazo contratual;
7.1.2 Prestar os servigos através de proflssionais qualiÍicados e habilitados devidamente uniformizados;
7.1.3 Nlinistrar oÍicinas e aulas Íeferentes aos descritivos do Termo de Referência nos locais e horários definidos

e de acordo com as especiícaçÕes constantes de cada Projeto oferecido, os quais se encontram â disposiçáo

para análise junto a Secretaria de Assistência Social;

7.1 .4 Atender prontamente a quaisquer exigência§ da Administração, inerentes ao objeto contratado;

7.1.5 Comunicar imediatamente à Administraçáo os motivos que impossibilitem a prestaçáo do serviço, com a

devida comprovaçâo;
7.1.6 Responsabilizar-Se pelos eventuais danos e prejUlzos que a qualquer título vier a Câusar ao

CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos seíviços prestados;

7.i.7 Manter em dia as obrigaçôes concementes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durânte toda a
vigência deste contrato, sêndo as mesmas peças fundâmentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;

7.i.8 Substituir imediatamente os proÍissionais quê náo puderem Íealizar as atividades ou náo prestarêm seÍviços

de acordo com o solicitado pela Sêcretaria de Assistência Social informando via e-mail ou por escrito;

7.'1.9 Em caso de substituiçáo do profissional deverá ser comprovada a quâlificação técnica do mesmo e âceite

pela Secretaria de Assistência Social;
7.1.10 Responsabilizar-se pelas despesas com salários, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, seguros, deslocamento, alimentâçáo, estadia, transporte, e quaisquer outras que incidam ou

venham a incidrr na execuçao dos servtços,
7.1.11 A contratada deverá ser responsávei por quaisquer Ônus decorrêntes de mârcas, registros e patentes

relativos ao objeto contratado;
7.1.12 Náo tránsferir a terceiros as obrigaçÕes assumidas e náo permitir a utilização de qualquer trabalho do

menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de aprêndiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dêzoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.2 A iecusa na êxecuçáo dos serviços, sem motivo justificado e acêito peta Administíaçâo, constitui-se êm falta

grave, sujeitando a CóNTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando o

àireito de contratar com o Poder Público poÍ até três anos, bem como as sançÕes que a Lei impÕe, nâo

impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administraçáo, a aplicâçáo das sêguintes penalidedes:

l.à.i O,S% (zero vlrgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobrê ô valor

correspondente a paÍte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vlrgulas nove por cento);
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAt
- ESTADO DO PARANA -

7.2.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valoÍ do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será êncaminhada
para a dívida ativa do Município, visando a sua execuçáo;
7.2.3 Emissão e Publicaçáo de Declaraçáo de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.1 A fiscalização do presente contrato será exêrcida pela senhora Ana Mariâ Costa [,,lartinez.
8.2 A fiscalizaçáo terá poderes para:
8.2.1 Recusâr os serviços que náo obedeçam às êspeciÍicãçóes, com o disposto no edital do Pregáo Eletrônico e
solicitar toda adequaçáo necessária;
8.2.2 Vistoriar se locais das atividades e se os proÍissionais sáo habilitados e capacitados para cada atividade;
8.2.3 Çomunicar ao superjor no prazo máximo de até o2(dois) dias úteis qualquer atraso, falhas e omissÕes por
parte da CONTRATADA;
8.2.4 Conferir no ato dâ entrega da Nota Fiscal tôdos os serviços prestados, quantidades e outros dados quê
fizerem necessários:
8.2.5 Controlar o saldo dos serviços,
8.2.6 Emitir relatório dos serviços prestados, o qual deverá acompanhar a Nota Fiscal para pagamento.
8.2.7 P.alic quaisquer atos. nos limites do contrato, que se destinem a preseryar todo e qualquer direito do
Município.
8.2 A fiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto lvlunicipal 02012023.
8.3 A açáo da fiscalizãção náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licitados.

CLÁUSULA NONA - DA F DE E DA CORRUPCÃO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecêdores e subcontratados, se admitida
subcontrâtâçáo, o mais alto padráo de ética durante todo o processo de licitaçáo, dê contrataÉo e de execuçáo
do objeto contratual.
09.2 Para os propósitos desta cláusula deÍinem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, recebeÍ ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "p[ática Íraudulenta": a ÍalsiÍicação ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execuçáo de contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entÍe dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer preços em nÍveis artiíciais
e náo competativos;
d) 'prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamentê, às pêssoas ou sua
propriedade, visando inÍluenciar sua participaçáo em um processo licitatório ou aÍetar a execuçáô do contrato.
e) 'prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declaraçÕes falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateÍal, com o objêtivo de impedir mateÍialmênte a apuraçáo de
alegaçôes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intençáo seja ampedir materialmente o exercÍcio do direito de o
oÍganismo financeiro multilateÍal promover inspeçáo

9.3 Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilâterâ|,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em prálicas corÍuptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participâr da

licitaçáo ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multiiateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à Iicitação e à execução do contrato.

Rua Paráná 983 - Centro - CÊP: 86.490-000 -Fonê: (43)355'18301 CNPJ: 74.968.O44i000'142
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CLÁUSULA DÉGIMA - DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO P]NHAL
. ESTADO DO PARANA.

10.1 O presente contrato ser rescindida:

a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "a, b' da Lei no 14.13312021,
b) por acordo entre as partes, na Íorma do 124, inciso ll, 'a, b, c, d" da Lei no 14j3312021;
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14j3312021 ,

d) Caso a detentora da melhor proposta nâo ofêrte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuâdo o registÍo
de outros fomecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaçâo no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiío colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçáo
da entrêga dos produtos pêkr(s) primeiro(s) colocado(s), Íicará a critério da municipalidade o registro de preços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no cêrtame, desde que os mesmos aceitem
entregar os pÍodutos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDAÇÕE§

11.1 É vedado à empresa contratada:
a) transÍerir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de
Íusáo, cisáo e incorporaçáô da contratada, a critêrio exclusivo da Prefeitura.
1 1.2 É vedado a contratante:
a) A participaçáo do órgáo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência dê atâ que tenha registrado quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 A presêntê ata poderá ser renunciâdo, por acordo entre as partes, mediante notiÍicaçáo expressa, com
ântecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramênto, em conformidade com Lei no

14.133t2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACÓES PERTÍNEÍ{TES A LGPD.

'12.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, êm razáo do cerlame ou do contrato administrativo que eventuaimente venha a
ser firmado, â paítir da apresentâçáo da propogtá no procedimento de contratâçáo, independentemente dã
declaraçáo ou de aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as Íinalidades que Justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princÍpios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.

12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo ContÍatado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimináJos, com

excêçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver nêcessidadê dê guarda de

documentaçáo para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente

enquanto náo prescritas essals obrrgações.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso. o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, perrnanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7 O ConlÍalante poderá realizâr diligencia para âferir o cumprimento dessa cláusulâ, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo foÍmulados.
'12.8 O Contratado deverá prestaí, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumpíimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descaÍte realizado.

12.9 O FornecedoÍ deverá implêmentar e manter as medidas técnicas e organizâcionais necessárias pâÍa a
proteçáo dos Dados Pessoais do Contratante, côntra destruiçáo acidental ou ilegal, danos, perdas, altêraçóes,

divulgação ou acesso náo autorizados, sem prejuízo do cumprimento de quâlquer outra medida exigida pelas leis

de proteção dê dâdos aplicáveis. O Contratado devera âssêgurar que qualquêr pessoa autorjzada a processaÍ os

Dados Pessoâis do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de confidencialidade.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAT
- ESTADO DO PARANA.

13.1 Paru êícácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veiculo de
grande circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no an. 174 e 175 da lei 14j3312021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

14.1 Independentemente de transcriÉo, farâo parte antegrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitaçáo - Modalidade Pregâo Eletrônico no 02412025, e a proposta Íinâl e adjudicada da

CONTRATADA.

CúUSULA DÉCIMA QUINT A - DAS DISPOSÍCÔES FINAÍS

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumpÍir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaçáo êxigidas na licitaçáo, bem
como as normas previstas na Lei 14j3312021e legi§laçáo complementar, duÍãnte a vigência deste instrumento.

CLAUSULA DECTMA SEXTA - DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questôes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que náo
puderem sêr resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e Íorma para
um só eÍeito legal, flcando pelo menos uma via arquivada na sêde da CONTRATANTE, nâ formâ da Lei
14.133t2021.

Ribeiráo do Pinhal, 23 de abril de 20,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

CONTRATO DE PRESTACÂO DE SERVICOS N.O ,Íí9/2025 - PREGÃO ELEÍBÔNICO 024!20L5.

Contrato que entre si celebram o Município de Ribeiráo do Pinhal e a EmpÍesa
13.483.647 THTAGO FRATZ DE SOUZA.

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, lnscÍito sob CNPJ n." 76.968.064/0001-42, com sede a
Rua Paraná n.0 983 - Centro, neste ato representado pelo Prêfeito l\ilunicipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXÍO
E&\lZ, brasileirô, casado, portador do RG n.o 773.26'l-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.' 171.895.279-15,
neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa 13.483.647 THIAGO FRAIZ DE SOUZA,
inscrito no CNPJ sob no. 13.483.64710001-63 Fone (43)99829-2221 e-mail th agotreinador2olo@hotmail conr
com sede na Rua Sáo Paulo - 1256 - Centro - CEP 86.490-000 na cidade de Ribeirão do Pinhal - PR, neste ato
representado pelo senhor THIAGO FRAIZ DE SOUZA, empresário, brasileiro, solteiÍo, portador de Cédula de
ldentidade n.o 12.369.553-4 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 041.381.949-32, nestê ato simplesmente
denominado gg!I&!IApg. resolvem celebraÍ entre si o pÍêsente Contrato, que será regido pela Lêi n. 14.133.
de 0110412021 , suas complementaçôes e alteraçóes posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoÍia geral
dos contratos, pelas disposiçôes de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condiçôes a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1.'1 O prêsente contrato têm por objeto a contratação de empíesâ êspecializâde na prêstaçáo de serviços de
lnstrutor de Artesanato, lnstíutor Musical e Orientador Social para desenvolvimento de trabalhos com o público do
SCFV atendido pela Secretaria l/unicipal de Assistência Social por um periodo de í2 mêses, obrjgando-se o
CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens constantês nesse instrumento,
conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob n.o
02412025, a qual Íará parte integrante deste instrumento.

CúUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA. Do PREco Dos BENS E DAs QUAISIIoADES

2.1 Os valores para contrataçâo do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA, os quais seguem transcritos abaixo:

ITEM CATSERV DESCRIÇAO QTOE UNID VR UNIÍ TOTAL

03 1 5156 AdministÍaçáo / Execuçáo Projeto Educacional - Convênio /
Estágio / Unjversitário i Monitor. Esoecificacáo: Orientador
social para trabalhar com o públtco do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS .

12 I\ilensal 2.750,00 33.000.00

2.2 Os serviços deveráo ser iniciados após a emissáo da ordem de serviços devidamente assinada pelo Prefeito
em até 05 (quinze) dias úteis no estabelecimento da contratada conforme no Termo dê Referência.
2.3 Os valores acima poderão evêntuâlmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14j3312021.
2.4 O Índicê de rêajustê dêstê instrumento será o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), o qual
também será usado em caso de atrasos de pagamento pêlo Contratante.
2.5 A empresa deveÍá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.
2.6 A revisão de pÍeços, caso ocorra, deverá ser Íeita nos moldes da Poftarta 109/2023 e D@creto Municipal
020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 O presente contrato terá início na data de sua assinatuía e vigorará até 22104120?6, podendo ser prorrogado
pôr igual período, dependendo do interesse da Adminiskaçáo Pública Municipal.

CLÁUSULA OUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento mensal realizado por TED até o 150 dia útil do mês subsequente, contados da data da entrega da
Nota Fiscal, a qual deverá estar acompanhada dê relatóÍio detalhado das atividadês ê atestado pela
Cooídenadora do Programa SCFV, devendo salientar que junto ao corpo da Nota Fiscal, será necessário fazer
constar, para fins de pagamento, o número da licitaçáo, o número do Lote, Funcionário requisitante, informaçóes
relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.
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4.2 A NOIA FiSCAI dEVErá SEr EMitidâ NOME dO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL DE RIBEIRÃO

DO PINHAL CNPJ: 17,382,189/OOO1-27- RUA ANTONIO ROGÉRIO ROSA 1097 _ COMPLEMENTO CRAS.

CúUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRJÀ

5.í As despesas com a execuçáo deste contrato correrão no orçâmento da Dotaçáo Orçamentária: 2430-
o00 t 2330 -9 40 t 2330- 933/25ô0-000/2 97 0 -9U t 2950 -9354-3390390000.

CúUSULA SEXTA - DAS OB ACOES DO CONTRATANTE

6.'1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, a execução dos serviços; bem como
eÍetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.í Fiscalizar e controlar a prestação dos serviços (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA,
qualquer arregularidade;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas nesta Ata;
6.í.3 EfetuãÍ o pagamento em observância à Íorma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e atestar as notâs fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamenlo;
6.1.5 Notiícar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçôes relâcionâdâs ao objeto deste
contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

7.'1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

7.1.1 Prestar os sêrviços contratados no município, no pÍazo, local e forma indicados pela Secretaria de
Assistência Social até o final do píazo contratual;
7.1.2 Prêstar os serviços através de profissionais qualificados e habilitados devidamente uniformizados,
7.1.3 Ministrar oficinas e aulas Íeferentes aos descÍitivos do Termo de Referência nos locais e horáÍios definidos

e de acordo com as especificaçÕes constenês de cada Píoretc oferecido, os quais se encontram a disposição

para análise junto a Secretaria de Assistência Social;

7.1 .4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objêto contrâtado;

7.1.5 Comunicar imediatamente à Administraçáo os motivos que impossibilitem a prestaçâo do serviço, com a

devida comprovaçáo;
7.1.6 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prêjuízos que a qualquêr títúlo vier a câusâr ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos serviços prestados;
7.1.7 ManteÍ em dia as obÍigações concernentes à seguridadê social e contribuiçáo ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o rêcebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.'l .8 Substituir imediatamente os profissionais que nâo puderem realizar as atividades ou náo prestarem serviços
dê acordo com o solicitado pela Secretaria de Assistência Sociâl informando via e-mail ou por escrito;
7.'1.9 Em caso de substituição do profissional deverá ser comprovada a qualiÍlcaçáo técnica do mesmo e aceite
pêla Sêcretaria de Assistência Social;
7.1.í0 Responsabilizar-se pelas despesas com salários, tÍibutos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, laxas, seguros, deslocamento, alimêntaçáo, estadia, lransporte, e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execuçâo dos servrços:
7.1.11 A contratada deverá ser responsável por quaisquer ônus deco[rentes de marcas, registros e patentes
relalivos ao objeto contratado;
7.1.12 Náo transferir a terceiros as obrigações assumidas e não permitir a utilizaçáo dê qualquer trabalho do
menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
7.2 A rêcusâ na exêcução dos serviços, sem motivo justificado e ac€ito pela AdministraÉo, constituFse em Íalta
grave, sujeitando a CONTFÁTADA, à sua inscriçâo no RegistÍo de Ocorrências Nacionais, impossibilitando o

direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançóes que a Lei impóe, não
impedindo, em razáo das circunstâncias e a critério da administração, a aplicação das seguintes penalidades:
7.2.1 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) por dia de atraso, na enlrega do objeto licitado, calculadosobÍe o valor
correspondente a partê inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7.2.2 Até 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrêga que em caso de náo pagamento, será encaminhada
para a dívida ativa do Municípiô, visando a sua execuçáo;
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7.2.3 Emissão e Publicaçáo de Declaraçáo de lnidoneidade em veÍculo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO

8.í A flscalização do presente contrato será exercida pela senhora Ana Maria Costa Martinez.
8.2 A fiscalização terá podeÍês para:
8.2.í Recusar os serviços que náo obedeçam às especiÍicaçóes, com o disposto no edital do PÍegáo Eletrônico e
sohcitar toda adequaçâo necessária:
8.2.2 VistoriaÍ se locais dâs atividades e se os profissionais sáo habilitados ê capacitados para cada atividade;
8.2.3 Comunicar ao superior no prazo máximo de até o2(dois) dias úteis qualquer atraso, falhas e omissÕes por
parte da CONTRATADA;
8.2.4 Conferir no ato da entrega da Nota Fiscâl todos os serviços prestados, quantidades e outros dados que
Íizerem necessários,
8.2.5 Controlar o saldo dos serviços;
8.2.6 Emitir relatório dos serviços prestados, o qual deverá acompanhar a Nota Fiscal para pagamento:
8.2.7 Peticar quaisquer atos, nos limites do contrato, que se destinem a preservar todo e qualquer direito do
Município.
8.2 A fiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020i2023.
8.3 A ação da fiscalizaçáo náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licitados.

CLAUSULA NONA - DA F DE E OA CORRUPÇÃO

9.í A CONTRATADA deve observaí e fazet obseÍvar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontrataçáo, o mais alto padráo de ética duÍante todo o processo de licitaçáo, de contrataÉo e de execuçáo
do objeto contratual.
09.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": ofeÍecer, dar, receber ou solicitar, dirêta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objelivo
de innuenciar a ação de servidoÍ público no processo de licitaçáo ou na êxêcuçáo de contrato,
b) "prática íraudulenta": a falsiícaçáo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de êxecuçáo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de rêpresentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nívêis artiícials
e não competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretâmente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influênciar sua padicipaçáo em um processo licrtatório ou aÍetar a execuçâo do contrato.
e) 'prática obstíutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçÕes falsas
aos representantê§ do organismo flnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraÉo de
alegações de prática prêvista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo Ínanceiro multilateral promover inspeção.

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, êste organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

fisica, inclusive declarando-a inelegivel, indêfinidamenle ou por prazo deteíminado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constataÍ o envolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitaçáo ou da execuçáo um contrato financiado pelo orgânismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencêdor, cômo condiçáo paÍa a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar quê, na hipótese dê o contÍato vir a ser Íinanciado, em parte ou integralmente, por

orgânismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoâs por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de exêcuçáo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execuÉo do contrato.

10.1 O pÍesente contÍato ser rescindida:

a) unilateralmente, pela PÍefeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "a, b'da lei no 14.13312021;
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b) por acordo entre as partes, na Íorma do 124, inciso ll, "a, b, c, d' da Lei no 14.13312021;
c) nas hipótesês prevista no artigo 137 da Lei no 14j3312021 ,

d) Caso a detentora da melhor proposta náo oÍerte a totalidade dô quantitatlvo disputado, será efetuado o registro
de outros fornecedores habalitados, respeitando a ordem de classificaÉo no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
ê) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a inteÍupçáo
da entrega dos produtos pelo(s) pÍimeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o regislÍo de preços
dos participântês habilitados, respeitando a ordem dê classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA OÉCIMA PRIMEIRA- VEDAÇÔES

11.1 É vedado à empresa contratadâ:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, âinda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses dê
fusáo, cisáo e incorporaÇáo da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedado a contratanté:
a) À participaçáo do órgáo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no
prazo de valjdade daquela de que já tiver participâdo, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo
inÍerior ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notifrcaçáo expÍessa, com
antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada parâ o encerrâmento, em conformidade com Lei no
14 13312021

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - RIGAÇÓEs PERTINENTES A LGPD.

12.'1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham âcesso, em razáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente da
declaraçào ou dê aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as flnalidades que justiflcaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6. da LGPD.
í 2.3 É vedado o ccmpartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em tei.
12.4 A Administraçáo deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documêntaçáo para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contÍatuais e somente
enquanto náo prescrilas essas obrigaçôes.
12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando foí o caso, o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integíalmente responsávol por gerantir sua observânciâ
'Í2.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Côntratado atender prontamente eyentuais pedidos de comprovação fomulados.
12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificâdamente,
quaisquer informaçóes acerca dos dados pessoais para cumpÍimento da LGPD, inclusjve quanlo a eventual
descarte realizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessánas para â
proteçáo dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruiçáo acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçÕes,
divulgaçáo ou acesso não autorizados, sem preluízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis
de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar quê qualquer pessoa autorizada a procêssar os
Dados Pessoais do Cliente estejâ vinculada a obrigaçôes contratuais de confidenciâlidade.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA . DA PUBLICACÃO

13.1 PaÍa eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veiculo de
grande circulaçâo, em forma de extrato, em coníormidade com o disposto no art. 174 e '175 da Lei 14j3312021 .

CLAIJSULA DEC MA QUARTA - DOS DOCUMEN INTEGRANTES
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14.1 lndependentemente de tíanscrição, farão parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edítal de Licitação - Modalidade Pregâo Eletrônico no 02412025, e a proposta Íinal e adjudicada da

CONTR.ATADA.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DAS DISPoSIcÕEs FINAIS

15.1 A CONTRATAOA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadâs e manter-se êm compâtibilidade
com as obrigaçôes por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitaçáo e qualiÍacaçâo exigidas na licitaçáo, bem
como as normas pÍevistas nâ Lei 14 1?3D021 e legislaçáo complementâr, durante a vigência deste instrumento

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Cômarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir qúaisquer questôes oriundasdo presente contrato, inclusive os casos omissos, que nào
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunclando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
16.2 E por estarem de acordo, as partes fi nte Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para

uivada na sede da CONTRATANTE. na Íorma da Lei
o

um só eÍeito legal, flcando pelo men
14.133t2021.

aiq

Ribeiráo do Pinhal, 23 dê abril de 2 5

DARTAGNAN CALIXTO
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:
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CPF FO 240 319-81
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